
sexta-feira, 9 de junho de 2017 Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I São Paulo, 127 (108) – 49

Valor de multa suspenso até verificação do cumprimento de 
medidas estabelecidas em Termo de Compromisso de Recupera-
ção Ambiental: Não se aplica

Valor consolidado da Multa: R$ 13.500,00
Forma de recolhimento da multa: Parcelado 6x
Sanções administrativas: Multa simples - Manutenção - 

Apreensão de bens ou animais - Manutenção
Houve conciliação? Não
Observações: Nos termos do artigo 13 do Decreto Estadual 

60.342/2014, fica o autuado ciente do prazo de 20 dias corridos 
para apresentação de defesa. O autuado foi orientado sobre 
a legislação ambiental vigente e quanto ao prazo de 20 dias 
corridos, contados a partir do primeiro dia subsequente ao 
presente Atendimento Ambiental, para protocolo da defesa 
administrativa pertinente.

 Comunicados
Nos termos do artigo 12 do Decreto Estadual 60.342/2014, 

segue a relação de Autos de Infração Ambiental avaliados no 
Atendimento Ambiental.

Ponto de Atendimento: Ponto 7 - Atibaia
Auto de infração Ambiental: 20170329005833-1
Datada Infração: 29-03-2017
Autuado: Sítio Flaumar Empreendimentos de Lazer Ltda
CPF: 17.902.938/0001-08
Data da Sessão: 02-06-2017
A parte interessada compareceu a sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Multa simples: Manter;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir da 

data da sessão do Atendimento Ambiental para interposição de 
defesa contra a decisão acima.

Valor consolidado da multa: R$ 10.000,00
Observações: Não houve concordância com os termos pro-

postos. Autuado protocolou a Defesa na presente data.
Ponto de Atendimento: Ponto 7 - Atibaia
Auto de infração Ambiental: 20170328006433-1
Datada Infração: 28-03-2017
Autuado: Andre Oliveira de Souza
CPF: 082.428.918-85
Data da Sessão: 02-06-2017
A parte interessada compareceu a sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Advertência: Manter;
Embargo de obra ou atividade: Aplicar;
Houve conciliação.
Observações: Obtida a conciliação através da assinatura 

do TCRA.
Ponto de Atendimento: Ponto 8 - Jundiaí
Auto de infração Ambiental: 20170310007572-1
Datada Infração: 30-03-2017
Autuado: Gianfranco Simonetti
CPF: 005.124.278-87
Data da Sessão: 01-06-2017
A parte interessada não compareceu a sessão do atendi-

mento ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Anular o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Advertência: Anular;
Embargo de obra ou atividade: Anular;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir desta 

publicação para interposição de defesa contra a decisão acima.
Observações: O Auto de Infração Ambiental em questão foi 

anulado devido à constatação da improcedência da infração/
autuação.

Ponto de Atendimento: Ponto 11 - Rio Claro
Auto de infração Ambiental: 20170411007771-1
Datada Infração: 11-04-2017
Autuado: Odirlei Celotti
CPF: 08.719.514/0001-03
Data da Sessão: 07-06-2017
A parte interessada compareceu a sessão do atendimento 

ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Advertência: Manter;
Embargo de obra ou atividade: Manter;
Houve conciliação.
Observações: Obtida a conciliação através da assinatura 

do TCRA.
Ponto de Atendimento: Ponto 7 - Atibaia
Auto de infração Ambiental: 20170323008194-1
Datada Infração: 28-03-2017
Autuado: 14 Invest Group Administradora de Bens Ltda
CPF: 16.560.207/0001-50
Data da Sessão: 02-06-2017
A parte interessada não compareceu a sessão do atendi-

mento ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Embargo de obra ou atividade: Manter;
Multa simples: Manter;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir desta 

publicação para interposição de defesa contra a decisão acima.
Valor consolidado da multa: R$ 2.197,26
Observações: O autuado não compareceu ao Atendimento 

e terá 20 dias para interpor defesa após a publicação da decisão 
resultante do Atendimento Ambiental no D.O. O recolhimento 
do valor da multa fica suspenso até a avaliação da defesa a ser 
apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 7 - Atibaia
Auto de infração Ambiental: 20170323008355-1
Datada Infração: 28-03-2017
Autuado: Jose Maria Ferreira dos Santos
CPF: 048.609.456-11
Data da Sessão: 02-06-2017
A parte interessada não compareceu a sessão do atendi-

mento ambiental.
Decisão da avaliação do auto: Manter o Auto de Infração 

Ambiental.
Decisão sobre as sanções administrativas:
Apreensão de bens e animais: Manter;
Multa simples: Manter;
Não houve conciliação.
Fica estabelecido o prazo de 20 dias contados a partir desta 

publicação para interposição de defesa contra a decisão acima.
Valor consolidado da multa: R$ 4.000,00
Observações: O autuado não compareceu ao Atendimento 

e terá 20 dias para interpor defesa após a publicação da decisão 
resultante do Atendimento Ambiental no D.O. O recolhimento 
do valor da multa fica suspenso até a avaliação da defesa a ser 
apresentada pelo autuado.

Ponto de Atendimento: Ponto 7 - Atibaia
Auto de infração Ambiental: 20170327009410-1
Datada Infração: 01-04-2017
Autuado: Robelio Miguel Lima
CPF: 361.778.062-87
Data da Sessão: 02-06-2017

Ponto de Atendimento: 9 - Araras
Auto de Infração Ambiental 201704090081846
Data da Infração: 9/4/2017
Autuado: Josino Jesus dos Santos Junior
CPF: 353.471.018-57
Data da Sessão: 31/5/2017
A parte interessada compareceu à Sessão do Atendimento 

Ambiental: Não
Decisão da avaliação do auto: Manter
Decisão sobre as sanções administrativas: Advertência - 

Manutenção
Houve conciliação? Não
Observações: Nos termos do artigo 13 do Decreto Estadual 

60.342/2014, fica o autuado ciente do prazo de 20 dias corridos 
para apresentação de defesa.

Ponto de Atendimento: 9 - Araras
Auto de Infração Ambiental 201704090081847
Data da Infração: 9/4/2017
Autuado: José Dos Santos
CPF: 078.712.208-45
Data da Sessão: 31/5/2017
A parte interessada compareceu à Sessão do Atendimento 

Ambiental: Sim
Decisão da avaliação do auto: Manter
Decisão sobre as sanções administrativas: Advertência - 

Manutenção
Houve conciliação? Sim
Observações:
Ponto de Atendimento: 10 - São João da Boa Vista
Auto de Infração Ambiental 201704110062321
Data da Infração: 12/4/2017
Autuado: Edson José Fernandes
CPF: 102.496.908-88
Data da Sessão: 30/5/2017
A parte interessada compareceu à Sessão do Atendimento 

Ambiental: Sim
Decisão da avaliação do auto: Manter
Decisão sobre as sanções administrativas: Advertência - 

Manutenção - Embargo de obra ou atividade e suas respectivas 
áreas - Manutenção

Houve conciliação? Sim
Observações: Não foi possível emitir a ATA digitalmente em 

função de impossibilidade de continuidade do procedimento 
no SIGAM.

Ponto de Atendimento: 10 - São João da Boa Vista
Auto de Infração Ambiental 201704120132661
Data da Infração: 12/4/2017
Autuado: Benedito Brunheroto Junior
CPF: 138.070.258-55
Data da Sessão: 30/5/2017
A parte interessada compareceu à Sessão do Atendimento 

Ambiental: Sim
Decisão da avaliação do auto: Manter
Decisão sobre as sanções administrativas: Advertência - 

Manutenção
Houve conciliação? Sim
Observações: Não foi possível emitir a ATA digitalmente, 

nem mesmo emitir o TCRA no SIGAM em função da queda 
do sistema de internet no ponto de atendimento. Diante disto, 
as medidas para reparação do dano foram consignadas na 
presente Ata.

Ponto de Atendimento: 10 - São João da Boa Vista
Auto de Infração Ambiental 201704140065761
Data da Infração: 14/4/2017
Autuado: Luiz Claudio Betito Valente
CPF: 68.482.648-81
Data da Sessão: 30/5/2017
A parte interessada compareceu à Sessão do Atendimento 

Ambiental: Não
Decisão da avaliação do auto: Manter
Decisão sobre as sanções administrativas: Advertência - 

Manutenção - Embargo de obra ou atividade e suas respectivas 
áreas - Manutenção

Houve conciliação? Não
Observações: Nos termos do artigo 13 do Decreto Estadual 

60.342/2014, fica o autuado ciente do prazo de 20 dias corridos 
para apresentação de defesa. Não foi possível emitir a ATA 
digitalmente em função de dificuldades no SIGAM.

Comunicado (Multa)
Nos termos do artigo 12 do Decreto Estadual 60.342/2014, 

segue a relação de Autos de Infração Ambiental avaliados no 
Atendimento Ambiental.

Ponto de Atendimento: 9 - Araras
Auto de Infração Ambiental 201704030054991
Data da Infração: 3/4/2017
Autuado: Fazenda Cercado Grande
CPF: 0806617100025
Data da Sessão: 31/5/2017
A parte interessada compareceu à Sessão do Atendimento 

Ambiental: Sim
Decisão da avaliação do auto: Manter
Valor de multa suspenso até verificação do cumprimento de 

medidas estabelecidas em Termo de Compromisso de Recupera-
ção Ambiental: Não se aplica

Valor consolidado da Multa: R$ 11.549,54
Forma de recolhimento da multa: Parcela única
Sanções administrativas: Multa simples - Manutenção 

- Embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas - 
Manutenção

Houve conciliação? Não
Observações: Nos termos do artigo 13 do Decreto Estadual 

60.342/2014, fica o autuado ciente do prazo de 20 dias corridos 
para apresentação de defesa. O Sr. Carlos Teodoro de Oliveira 
se apresentou como representante legal pela Fazenda Cercado 
Grande, contudo, não apresentou a devida procuração. Diante 
disto, foi estabelecido prazo de 5 dias para que seja apresentado 
o contrato social da empresa e a procuração. Caso estes docu-
mentos não sejam apresentados, a presente ATA perderá seus 
efeitos, sendo considerado o não comparecimento do autuado.

Ponto de Atendimento: 10 - São João da Boa Vista
Auto de Infração Ambiental 201704140073921
Data da Infração: 14/4/2017
Autuado: Luiz Claudio Betito Valente
CPF: 068.482.648-81
Data da Sessão: 30/5/2017
A parte interessada compareceu à Sessão do Atendimento 

Ambiental: Não
Decisão da avaliação do auto: Manter
Valor de multa suspenso até verificação do cumprimento de 

medidas estabelecidas em Termo de Compromisso de Recupera-
ção Ambiental: Não se aplica

Valor consolidado da Multa: R$ 2.700,00
Forma de recolhimento da multa: Parcela única
Sanções administrativas: Multa simples - Manutenção - 

Apreensão de bens ou animais - Manutenção
Houve conciliação? Não
Observações: Nos termos do artigo 13 do Decreto Estadual 

60.342/2014, fica o autuado ciente do prazo de 20 dias corridos 
para apresentação de defesa.

Ponto de Atendimento: 6 - Campinas
Auto de Infração Ambiental 201705010074861
Data da Infração: 1/5/2017
Autuado: Tiago Rogério Armelin
CPF: 320.079.828-97
Data da Sessão: 30/5/2017
A parte interessada compareceu à Sessão do Atendimento 

Ambiental: Sim
Decisão da avaliação do auto: Manter

 COORDENADORIA DE BIODIVERSIDADE 
E RECURSOS NATURAIS

 Extrato de Contrato
(Decreto 61.476/2015) - Secretaria do Meio Ambiente - 

Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais
Modalidade: Dispensa - Art. 24, inciso II
Processo: 4.240/2017
Nota de Empenho: 2017NE00129
Data do Empenho: 06-06-2017
Contratante: Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São 

Paulo - Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais
Contratado: Melqui Empreendimentos Prediais Ltda.
Objeto: Contratação de serviço de limpeza pós-obra para 

a URAT de Marília
Prazo de entrega: 05 dias
Valor: R$ 250,00
Classificação dos recursos: Natureza de Despesa: 33903796, 

UGE 260113, Programa de Trabalho: 18541261860730000

 COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO 
AMBIENTAL

 DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

 CENTRO TÉCNICO REGIONAL DE 
FISCALIZAÇÃO I - CAMPINAS
 Comunicados
Comunicado (Advertência)
Nos termos do artigo 12 do Decreto Estadual 60.342/2014, 

segue a relação de Autos de Infração Ambiental avaliados no 
Atendimento Ambiental.

Ponto de Atendimento: 9 - Araras
Auto de Infração Ambiental 201704030006871
Data da Infração: 4/4/2017
Autuado: Antonia Ivanilda Pereira
CPF: 335.973.528-55
Data da Sessão: 31/5/2017
A parte interessada compareceu à Sessão do Atendimento 

Ambiental: Sim
Decisão da avaliação do auto: Manter
Decisão sobre as sanções administrativas: Advertência - 

Manutenção - Apreensão das aves - Manutenção
Houve conciliação? Sim
Observações:
Ponto de Atendimento: 10 - São João da Boa Vista
Auto de Infração Ambiental 20174080149351
Data da Infração: 8/4/2017
Autuado: Nelson Faustino
CPF: 673.423.538-68
Data da Sessão: 30/5/2017
A parte interessada compareceu à Sessão do Atendimento 

Ambiental: Sim
Decisão da avaliação do auto: Manter
Decisão sobre as sanções administrativas: Advertência - 

Manutenção - Embargo de obra ou atividade e suas respectivas 
áreas - Manutenção

Houve conciliação? Não
Observações: Nos termos do artigo 13 do Decreto Estadual 

60.342/2014, fica o autuado ciente do prazo de 20 dias corridos 
para apresentação de defesa. O endereço para corrrespondência 
consta na Conta de Luz apresentada.

Ponto de Atendimento: 9 - Araras
Auto de Infração Ambiental 201704090081841
Data da Infração: 9/4/2017
Autuado: Lucas Luan Correia
CPF: 419.986.058-41
Data da Sessão: 31/5/2017
A parte interessada compareceu à Sessão do Atendimento 

Ambiental: Não
Decisão da avaliação do auto: Manter
Decisão sobre as sanções administrativas: Advertência - 

Manutenção
Houve conciliação? Não
Observações: Nos termos do artigo 13 do Decreto Estadual 

60.342/2014, fica o autuado ciente do prazo de 20 dias corridos 
para apresentação de defesa.

Ponto de Atendimento: 9 - Araras
Auto de Infração Ambiental 201704090081842
Data da Infração: 9/4/2017
Autuado: João Francisco Oliveira
CPF: 022.181.138-99
Data da Sessão: 31/5/2017
A parte interessada compareceu à Sessão do Atendimento 

Ambiental: Não
Decisão da avaliação do auto: Manter
Decisão sobre as sanções administrativas: Advertência - 

Manutenção
Houve conciliação? Não
Observações: Nos termos do artigo 13 do Decreto Estadual 

60.342/2014, fica o autuado ciente do prazo de 20 dias corridos 
para apresentação de defesa.

Ponto de Atendimento: 9 - Araras
Auto de Infração Ambiental 201704090081843
Data da Infração: 9/4/2017
Autuado: Ramon de Oliveira
CPF: 440.808.928-10
Data da Sessão: 31/5/2017
A parte interessada compareceu à Sessão do Atendimento 

Ambiental: Não
Decisão da avaliação do auto: Manter
Decisão sobre as sanções administrativas: Advertência - 

Manutenção
Houve conciliação? Não
Observações: Nos termos do artigo 13 do Decreto Estadual 

60.342/2014, fica o autuado ciente do prazo de 20 dias corridos 
para apresentação de defesa.

Ponto de Atendimento: 9 - Araras
Auto de Infração Ambiental 201704090081844
Data da Infração: 9/4/2017
Autuado: Clovis Santos da Silva
CPF: 277.628.568-03
Data da Sessão: 31/5/2017
A parte interessada compareceu à Sessão do Atendimento 

Ambiental: Não
Decisão da avaliação do auto: Manter
Decisão sobre as sanções administrativas: Advertência - 

Manutenção
Houve conciliação? Não
Observações: Nos termos do artigo 13 do Decreto Estadual 

60.342/2014, fica o autuado ciente do prazo de 20 dias corridos 
para apresentação de defesa.

Ponto de Atendimento: 9 - Araras
Auto de Infração Ambiental 201704090081845
Data da Infração: 9/4/2017
Autuado: Francisco Sarmento Souza
CPF: 596.321.355-04
Data da Sessão: 31/5/2017
A parte interessada compareceu à Sessão do Atendimento 

Ambiental: Não
Decisão da avaliação do auto: Manter
Decisão sobre as sanções administrativas: Advertência - 

Manutenção
Houve conciliação? Não
Observações: Nos termos do artigo 13 do Decreto Estadual 

60.342/2014, fica o autuado ciente do prazo de 20 dias corridos 
para apresentação de defesa.

 Meio Ambiente
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução SMA - 45, de 8-6-2017

Altera as designações de integrantes da Unidade 
de Execução do Programa - UEP/Meio Ambiente, 
do Programa “Recuperação Socioambiental da 
Serra do Mar e Sistema de Mosaicos da Mata 
Atlântica”

O Secretário de Estado do Meio Ambiente,
Considerando os termos da Resolução SMA 36, de 11-05-

2010, que dispõe sobre a estrutura e designação de integrantes 
da Unidade de Execução do Programa - UEP/Meio Ambiente, 
do Programa “Recuperação Socioambiental da Serra do Mar e 
Sistema de Mosaicos da Mata Atlântica”;

Considerando os termos da Resolução SMA 64, de 28-07-
2014, que dispõe sobre a alteração na designação de integrante 
da Unidade de Execução do Programa - UEP/Meio Ambiente, 
do Programa “Recuperação Socioambiental da Serra do Mar e 
Sistema de Mosaicos da Mata Atlântica”;

Considerando a necessidade de alteração na designação 
de integrante na função de Coordenador da referida Unidade, e

Considerando que, nos termos do inciso I, artigo 4º, do 
Decreto 55.408, de 09-02-2010, cabe ao Secretário de Estado do 
Meio Ambiente designar os integrantes da Unidade de Execução 
do Programa/Meio Ambiente - UEP/Meio Ambiente,

Resolve:
Artigo 1° - Ficam alteradas as seguintes designações dos 

integrantes da Unidade de Execução do Programa - UEP/Meio 
Ambiente, do Programa “Recuperação Socioambiental da Serra do 
Mar e Sistema de Mosaicos da Mata Atlântica, previstas no artigo 
2º, da Resolução SMA 36, de 11-05-2010, alterada pelas Resoluções 
SMA 64, de 28-07-2014, e 35, de 23-05-2017, passando a constar:

“Artigo 2º - Designar os integrantes da Unidade de Execu-
ção do Programa - UEP/Meio Ambiente, conforme segue:

...
II - para atuar como Supervisor Técnico, Alberto Cavalcanti 

de Figueiredo Netto, portador da cédula de identidade RG 
27.815.625-3, e inscrito no CPF/MF sob o 217.525.188-88;

III - para atuar como Supervisor Administrativo-Financeiro, 
Alberto Cavalcanti de Figueiredo Netto, portador da cédula 
de identidade RG 27.815.625-3, e inscrito no CPF/MF sob o 
217.525.188-88.” (NR)

Artigo 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. (Processo FF 489/2014)

 Resolução SMA - 46, de 8-6-2017

Dispõe sobre as análises dos cadastros ambientais 
rurais e de eventuais passivos ambientais, enquan-
to o Programa de Regularização Ambiental - PRA 
estiver pendente de implementação no Estado 
de São Paulo

O Secretário de Estado do Meio Ambiente resolve:
Artigo 1º - Esta Resolução disciplina as análises dos cadastros 

inscritos no Sistema de Cadastro Ambiental Rural do Estado de 
São Paulo - SiCAR/SP e de eventuais passivos ambientais, enquan-
to a Lei Estadual 15.684/2015 estiver com seus efeitos suspensos, 
em razão de liminar concedida nos autos da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade - ADIN 2100850-72.2016.8.26.0000, e o 
Programa de Regularização Ambiental - PRA não estiver efetiva-
mente implementado no Estado de São Paulo.

Artigo 2º - Até que o Programa de Regularização Ambiental 
- PRA esteja implementado no Estado de São Paulo, será anali-
sado o cadastro inscrito no Sistema de Cadastro Ambiental Rural 
do Estado de São Paulo - SiCAR/SP, quando o proprietário ou 
possuidor rural manifestar, de forma irrevogável e irretratável, o 
desinteresse na opção de aderir ao Programa de Regularização 
Ambiental - PRA, ou quando advier ordem judicial.

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. (Processo SMA 1.213/2017)

 Despacho do Secretário, de 8-6-2017
Autorizando, tendo em vista os elementos que instruem 

os autos, em especial o despacho Diretoria Geral 1190/2017, 
exarado pela Diretoria Geral do Instituto Florestal às fls. 12, e o 
Parecer CJ/SMA 268/2017, emitido pela Consultoria Jurídica da 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente às fls. 14, a doação de 
328 m³ de madeira de Eucalyptus, no valor de R$21.320,00, ao 
Munícipio de Itapetininga, visando à utilização dessa madeira na 
construção e reparos em obras de utilidade pública no Municí-
pio, conforme artigo 69, inciso II, alínea “n”, do Decreto 57.933, 
de 02-04-2012. (Processo SMA 2.057/2017)

 Despacho do Secretário, de 8-6-2017
Autorizando, tendo em vista os elementos que instruem 

os presentes autos, em especial os Despachos CPU 146, de 
06-04-2017, e 216, de 01-06-2017, todos da Coordenadoria de 
Parques Urbanos – CPU, às fls. 27 e 43, respectivamente, bem 
como o Parecer CJ/SMA 228/2017, emitido pela Consultoria 
Jurídica da Secretaria de Estado do Meio Ambiente às fls. 29/30, 
o recebimento da doação da instalação da estrutura destinada à 
prática de “slackline”, no interior do Parque Cândido Portinari, 
especificada nos autos deste processo, conforme artigo 69, 
inciso VI, alínea “b”, número 2, do Decreto 57.933, de 02-04-
2012, e no artigo 10 do Decreto 60.321, de 01-04-2014, desde 
que observadas as recomendações do aludido parecer. (Processo 
SMA 2.111/2017)

 Despacho do Secretário, de 8-6-2017
Ratificando, à luz do parágrafo 5º do artigo 42 da Lei 

Federal 8.666/93, atualizadas pelas Leis Federais 8.883/94 e 
9.648/98, a aquisição de materiais para cerca (mourões) mate-
riais para atender o curso de capacitação em pecuária ecológica, 
de acordo com os procedimentos definidos no Manual Operativo 
do Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável – Microbacias 
II – Acesso ao Mercado e conforme previsto no Acordo de 
Empréstimo 7908-BR. Firmado entre o Estado de São Paulo e 
o Banco Mundial. Processo SMA 3.046/2017 – Parecer CJ-SMA 
270/2017.

 Despacho do Chefe de Gabinete, de 8-6-2017
Processo: 1584/2017
Interessado: Bressane Salgados Ltda.
Assunto: Processo relativo aos trabalhos de comissão per-

manente ou especial de licitação – procedimento sancionatório 
– empresa Bressane Salgados Ltda. – Processo SMA 7047/2016.

Transcorrido o prazo recursal sem que houvesse a inter-
posição de recurso por parte da empresa Bressane Salgados 
Ltda, inscrita no CNPJ sob o 22.800.054/0001-74, fica mantida 
a decisão de fls. 35/36 que aplicou à supracitada empresa a 
sanção de suspensão de participar em licitação e contratar, pelo 
período de 45 dias, conforme previsão do artigo 87, inciso III, da 
Lei federal 8.666/93, uma vez que a supracitada empresa não 
cumpriu suas obrigações como permissionária (não pagamento 
das contraprestações mensais).

Publique-se no Diário Oficial do Estado a presente decisão 
para que se iniciem os efeitos sancionatórios, uma vez que lhe 
havia sido atribuído efeito suspensivo quando do despacho de 
fls. 36. Após publicação, proceda-se o devido cadastro da sanção 
no sistema eletrônico de registro de sanções para divulgação e 
bloqueio da senha de acesso à Bolsa Eletrônica de Compras do 
Governo do Estado de São Paulo – sistema BEC/SP e aos demais 
sistemas mantidos por órgãos ou entidades da Administração 
Estadual, conforme o estabelecido no artigo 7º da Lei federal 
10.520, de 17-07-2002, combinado com o artigo 26 do regu-
lamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de 
São Paulo – CAUFESP, aprovado pelo Decreto Estadual 52.205, 
de 27-09-2007, e com o artigo 3º do Decreto Estadual 48.999, 
de 29-09-2004.


